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Critérios de Distinção entre preço público e taxa de serviço:

1º) Delegabilidade

Serviços públicos delegáveis seriam remunerados por preço,

Serviços públicos indelegáveis seriam remunerados por taxas.

Esse critério caiu por terra.

2º) Essencialidade 

Serviços públicos essenciais seriam remunerados por taxa,

Serviços públicos não essenciais seriam remunerados por preço. 

OBS:  O  custeio  do  poder  de  polícia  só  pode  ser  materializado  por  intermédio  de  taxa, 
porque o exercício do poder de polícia demanda por pessoas jurídicas de direito público ­  
Adin 2247.

Compulsoriedade  ­  Parecer  do  Professor  Aurélio  Pitanga  Seixas  Filho  –  diz  que  se  o 
relacionamento  com  o  órgão  do  Estado,  com  a  entidade  estatal  envolver  a  vontade  da 
pessoa a prestação do serviço ai resultado poderá ser remunerada por preço

Taxa de serviço  Preço Público

Regime jurídico legal  Regime jurídico contratual

Regime jurídico de direito público  Regime jurídico de direito privado



Não há autonomia de vontade É consectário da autonomia de vontade

Não é admitida a rescisão  É admitida a rescisão

A utilização potencial enseja a cobrança  Só a utilização efetiva enseja a cobrança

Sujeita aos princípios constitucionais  Não se sujeita aos princípios

tributários.                                             constitucionais tributários 

Essa compulsoriedade é a jurídica e não fática. 

Vamos  imaginar  que estamos diante  de um Município  recém emancipado,  o  que  vai  ser 
remunerado por preço e por taxa

O Professor Ricardo Lobo Torres diz que se estivermos diante de um serviço que se não 
for  prestado  pode  carrear  a  coletividade  a  uma  situação  caótica,  este  serviço  será 
remunerado por taxa. 

Se  fosse  outorgada  ao  administrado  a  opção  de  pagar  pelo  serviço  de  coleta  de  lixo, 
ninguém pagaria. Já se fosse água todo mundo pagaria.

Verbete 545 da súmula do STF

PREÇOS  DE  SERVIÇOS  PÚBLICOS  E  TAXAS  NÃO  SE 
CONFUNDEM,  PORQUE  ESTAS,  DIFERENTEMENTE 
DAQUELES, SÃO COMPULSÓRIAS E TÊM SUA COBRANÇA 
CONDICIONADA  À  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, EM RELAÇÃO À LEI QUE AS INSTITUIU.

A  segunda  parte  não  é  válida,  porque  consagra  o  princípio  da  anualidade 
tributária. 

A anualidade tributária foi sepultada pela emenda 1/69 a Constituição de 67.

Anualidade  tributária  determina  que  para  que  um  tributo  seja  instituído  se  faz 
necessário haver autorização orçamentária. Não existe mais no Brasil.



Anualidade orçamentaria, ainda vige e é um princípio constitucional expresso – art. 
165, III CF.

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

III ­ os orçamentos anuais

Anualidade  orçamentária  é  a  periodicidade  anual  de  previsão  das  receitas  e  de 
fixação das despesas.  

Regis  Fernandes  de  Oliveria  ­    entende  que  anualidade  orçamentária  não  estaria 
mais  presente em nossa Constituição diante da previsão do  legislador  constituinte 
originário relacionado ao PPA (plano plurianual) – posição minoritária. 

Flavio  Bauer  Novelli  –  sustenta  que  a  anualidade  tributária  ainda  vige  em  nossa 
Constituição,  muito  embora  como  um  princípio  implícito,  conviveria  com  a 
anterioridade – posição minoritária, não é encampada pela jurisprudência. 

O pedágio é tido pelo STF como preço público ­ Adin 800. 

 Art. 150, V CF – princípio da liberdade de trafego. 

Art.  150.  Sem  prejuízo  de  outras  garantias  asseguradas  ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

V ­ estabelecer  limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
Poder Público;

Contribuições de Melhoria

Conceito: é um tributo vinculado sob o prisma do fato gerador. O fato gerador é 
uma atividade estatal concernente a uma obra pública que decorra valorização 
imobiliária. ­ Art. 81 CTN

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados,  pelo Distrito  Federal  ou  pelos Municípios,  no  âmbito 
de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao 
custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, 
tendo  como  limite  total  a  despesa  realizada  e  como  limite 



individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado.

No  que  tange  a  vinculação  quanto  ao  produto  arrecadado  não  há 
obrigatoriedade ou vedação.

A contribuição de melhoria pertence a competência comum dos entes. Se o 
ente  político  respectivo  ergueu  a  obra,  ele  que  poderá  vir  a  exigir  contribuição  de 
melhoria se desta obra adveio valorização imobiliária, do contrário estaríamos diante 
de um locupletamento ilícito. 

 Decisões sobre a valorização imobiliária: 

Resp. 1075101

Resp.1137794

Resp. 671560

 Jurisprudências do STF:

RE 116147

RE 89749 – quanto a valorização imobiliária não se pode exigir taxa de serviço.

A  contribuição  de  melhoria  é  informada  por  um  princípio  justificador,  a 
necessidade imperiosa de anular o aumento do valor da propriedade que não tenha 
sido impulsionado pelo trabalho ou capital de seu titular. Isso espelha uma vedação 
ao enriquecimento ilícito. 

O Estado não pode exigir contribuição de melhoria ao implementar uma UPP 
que veio com obra pública, mesmo que os imóveis localizados em torno tenham tido 
uma valorização imobiliária. Porque na verdade não houve valorização imobiliária, o 
que houve foi recobrança de valores, pois o Estado voltou a figurar nessas áreas. 

 Limites da contribuição de melhoria – art. 81 CTN

 Limite objetivo – limite total



É  representado  pelo  custo  da  obra,  ou  seja,  o  Estado  não  pode  exigir  dos 
contribuintes que tiveram os seus imóveis valorizados mais do que ele gastou para 
erguer a obra. 

A  referibilidade  também  é  um  elemento  caracterizador  das  contribuições 
melhoria. 

Não se pode antecipar a valorização  imobiliária, apenas quando a obra acabar 
que poderá exigir a contribuição de melhoria. 

 Limite subjetivo – limite individual 

É representado pela valorização imobiliária que cada contribuinte obteve. 

A contribuição de melhoria, aqui no Brasil, está se tornando inviável por causa disso. 

RE 116147 – a jurisprudência, além desses 2 limites, achou melhor fixar 5 limites:

­ A contribuição não pode exceder o custo da obra;

­ Deve ser concedida ao proprietário a possibilidade de manifestação;

­ Não pode exceder o benefício atribuído ao melhoramento;

­ O melhoramento deve afetar área limitada;

­ E a contribuição de melhoria só pode ser objeto de lançamento pela execução de 
um melhoramento. 

A Contribuição de melhoria é regida pelo Decreto Lei 195/67. Desse DL destaca­
se 3 artigos:

 Art.3º, §3º 

Art  3º  A  Contribuição  de  Melhoria  a  ser  exigida  pela  União, 
Estado, Distrito Federal e Municípios para  fazer  face ao custo 
das obras públicas,  será cobrada pela Unidade Administrativa 
que  as  realizar,  adotando­se  como  critério  o  benefício 
resultante da obra, calculado através de índices cadastrais das 
respectivas  zonas  de  influência,  a  serem  fixados  em 
regulamentação dêste Decreto­lei.



§ 3º A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietário 
de  imóveis  do  domínio  privado,  situados  nas  áreas  direta  e 
indiretamente beneficiadas pela obra.

A  contribuição  de  melhoria  só  pode  incidir  sobre  os  imóveis  do  domínio 
privado.

 Art. 12

Art 12. A Contribuição de Melhoria será paga pelo contribuinte 
da  forma que a sua parcela anual não exceda a 3% (três por 
cento) do maior valor  fiscal do seu  imóvel, atualizado à época 
da cobrança.

§ 1º O ato da autoridade que determinar o lançamento poderá 
fixar  descontos  para  o  pagamento  à  vista,  ou  em  prazos 
menores que o lançado.

§  2º  As  prestações  da  Contribuição  de  Melhoria  serão 
corrigidos  monetàriamente,  de  acôrdo  com  os  coeficientes 
aplicáveis na correção dos débitos fiscais.

§  3º  O  atraso  no  pagamento  das  prestações  fixadas  no 
lançamento  sujeitará  o  contribuinte  à  multa  de  mora  de  12% 
(doze por cento), ao ano.

§ 4º É lícito ao contribuinte, liquidar a Contribuição de Melhoria 
com  títulos  da  dívida  pública,  emitidos  especialmente  para 
financiamento  da  obra  pela  qual  foi  lançado;  neste  caso,  o 
pagamento será feito pelo valor nominal do título, se o preço do 
mercado fôr inferior.

§ 5º No caso do serviço público concedido, o poder concedente 
poderá lançar e arrecadar a contribuição.

§  6º Mediante  convênio,  a União poderá  legar  aos Estados e 
Municípios,  ou  ao  Distrito  Federal,  o  lançamento  e  a 
arrecadação  da  Contribuição  de  Melhoria  devida  por  obra 
pública  federal,  fixando a percentagem na  receita, que caberá 
ao Estado ou Município que arrecadar a Contribuição.

§ 7º Nas obras federais, quando, por circunstâncias da área ser 
lançada  ou  da  natureza  da  obra,  o  montante  previsto  na 
arrecadação  da  Contribuição  de  Melhoria  não  compensar  o 



lançamento  pela  União,  ou  por  seus  órgãos,  o  lançamento 
poderá ser delegado aos municípios interessados e neste caso:

a)  caberão  aos  Municípios  o  lançamento,  arrecadação  e  as 
receitas apuradas; e

b)  o  órgão  federal  delegante  se  limitará  a  fixar  os  índices  e 
critérios para o lançamento.

 Art. 17

Art 17. Para efeito do  impôsto sôbre a  renda, devido, sôbre a 
valorização  imobiliária  resultante de obra pública, deduzir­se­á 
a  importância  que  o  contribuinte  houver  pago,  o  título  de 
Contribuição de Melhorias.

        

        


